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EMENTA 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA - EMISSÃO IRREGULAR DE DOCUMENTO 

FISCAL - FALTA DE INDICAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS/ST. 

Constatou-se que a Autuada, substituta tributária nos termos do Protocolo ICMS 

nº 196/09, deixou de consignar em documento fiscal, referente à remessa de 

mercadorias, (arames e grampos para cercas) a destinatário mineiro, a base de 

cálculo do ICMS devido por substituição tributária. Infração caracterizada. 

Correta a exigência da Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII da Lei nº 

6.763/75. Auto de Infração complementar ao PTA nº 01.000.203.055-67, no qual 

foram exigidos o ICMS/ST e a correspondente Multa de Revalidação capitulada 

no art. 56, inciso II c/c § 2º, inciso I da mencionada lei. 

Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação versa sobre falta de consignação da base de cálculo do ICMS 

devido por substituição tributária, em documento fiscal, referente à remessa de 

mercadorias, (arames e grampos para cerca), no período de janeiro de 2014 a julho de 

2018. 

Exige-se Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII da Lei nº 

6.763/75. 

Trata-se de autuação complementar ao PTA nº 01.001203055-67, no qual 

foram exigidos o ICMS/ST e respectiva Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por seu procurador 

regularmente constituído, Impugnação às fls. 27/38, acompanhada dos documentos de 

fls. 39/64, alegando em síntese: 

- aduz que a cobrança da penalidade isolada afronta a manifestação da 

capacidade contributiva do Contribuinte; 

- entende que a penalidade apresenta natureza confiscatória; 
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- transcreve jurisprudência do Supremo Tribunal Federal – (STF) acerca da 

matéria;  

- requer o cancelamento ou redução da multa isolada nos termos do art. 53, 

§ 3º da Lei nº 6.763/75. 

Pede a procedência da impugnação. 

A Fiscalização manifesta-se às fls. 69/77, refuta as alegações da Defesa e 

pugna pela procedência do lançamento. 

DECISÃO 

Conforme relatado a autuação versa sobre a falta de consignação da base de 

cálculo do ICMS devido por substituição tributária, em documento fiscal, referente à 

remessa de mercadorias, (arames e grampos para cerca), no período de janeiro de 2014 

a julho de 2018. 

Exige-se Multa Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII da Lei nº 

6.763/75. 

Trata-se de autuação complementar ao PTA nº 01.001203055-67, no qual 

foram exigidos o ICMS/ST e respectiva Multa de Revalidação capitulada no art. 56, 

inciso II c/c § 2º, inciso I da Lei nº 6.763/75. 

O PTA retrocitado foi emitido em razão da falta de retenção e de 

recolhimento de ICMS/ST devido pela Autuada, sediada no estado de Santa Catarina, 

contribuinte substituto tributário nos termos do Protocolo ICMS nº 196/09, que dispõe 

sobre a substituição tributária em relação a operações com mercadorias (arames e 

grampos para cerca, classificadas nas posições 7217.2090, 7313.0000 e 7317.00 da 

NCM/SH, previstas na Parte 2 do Anexo XV do RICMS/02, nas remessas para 

contribuintes desse estado, no período de janeiro de 2014 a julho de 2018. 

Exigiu-se, naquele PTA, tanto da empresa remetente da mercadoria quanto 

da adquirente, o ICMS/ST e a multa de revalidação. 

Neste Auto de Infração exige-se, somente da empresa remetente, a Multa 

Isolada prevista no art. 55, inciso XXXVII da Lei nº 6.763/75, pela falta do destaque da 

base de cálculo do ICMS/ST. 

A responsabilidade da Autuada, remetente das mercadorias, na condição de 

substituta tributária, decorre das disposições legais estabelecidas no Protocolo ICMS nº 

196/09, combinado com os arts 12, 13 e 15 todos da Parte 1 do Anexo XV do 

RICMS/02, examine-se: 

PROTOCOLO ICMS nº 196, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2009  

Dispõe sobre a sobre a substituição tributária 

nas operações com materiais de construção, 

acabamento, bricolagem ou adorno. 

Os Estados de Minas Gerais e de Santa Catarina, 

neste ato representados pelos seus respectivos 

Secretários de Fazenda, em Gramado, RS, no dia 11 

de dezembro de 2009, considerando o disposto nos 
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arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional 

(Lei n. 5.172, de 25 de outubro de 1966), e no 

art. 9º da Lei Complementar n. 87/96, de 13 de 

setembro de 1996, e o disposto nos Convênio ICMS 

81/93, de 10 de setembro de 1993, e 70/97, de 25 

de julho de 1997, resolvem celebrar o seguinte 

P R O T O C O L O  

Cláusula primeira Nas operações interestaduais 

com as mercadorias listadas no Anexo Único, com a 

respectiva classificação na Nomenclatura Comum do 

Mercosul / Sistema Harmonizado - NCM/SH, 

destinadas ao Estado do Amapá, Minas Gerais, 

Paraná, Rio de Janeiro ou ao Estado do Rio Grande 

do Sul, fica atribuída ao estabelecimento 

remetente, na qualidade de sujeito passivo por 

substituição tributária, a responsabilidade pela 

retenção e recolhimento do Imposto sobre 

Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e 

sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 

ICMS relativo às operações subsequentes. (Grifou-

se) 

Parte 1 do Anexo XV do RICMS/02  

Seção II - Da Responsabilidade do Alienante ou do 

Remetente da Mercadoria pelo Imposto Devido nas 

Operações Subsequentes ou na Entrada de 

Mercadoria em Operação Interestadual  

Subseção I - Da Responsabilidade  

Art. 12. O estabelecimento industrial situado 

neste Estado ou nas unidades da Federação com as 

quais Minas Gerais tenha celebrado protocolo ou 

convênio para a instituição de substituição 

tributária, nas remessas das mercadorias 

submetidas ao regime de substituição tributária 

relacionadas na Parte 2 deste Anexo para 

estabelecimento de contribuinte deste Estado, é 

responsável, na condição de sujeito passivo por 

substituição, pela retenção e pelo recolhimento 

do ICMS devido nas operações subsequentes. 

(...) 

Art. 13. A responsabilidade prevista no artigo 

anterior aplica-se também ao remetente não-

industrial situado em unidade da Federação com a 

qual Minas Gerais tenha celebrado protocolo ou 

convênio para a instituição de substituição 

tributária, que realizar operação interestadual 

para destinatário situado neste Estado, ainda que 

o imposto tenha sido retido anteriormente para 

outra unidade da Federação.  

(...) 

Art. 15. O estabelecimento destinatário de 

mercadoria submetida ao regime de substituição 

tributária relacionada na Parte 2 deste Anexo, 
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inclusive o varejista, é responsável pelo imposto 

devido a este Estado a título de substituição 

tributária, quando o alienante ou o remetente, 

sujeito passivo por substituição, não efetuar a 

retenção ou efetuar retenção a menor do imposto. 

Efeitos de 1º/12/2005 a 31/12/2015 - Acrescido 

pelo art. 3º e vigência estabelecida pelo art. 

4º, ambos do Dec. nº 44.147, de 14/11/2005:  

“Art. 15. O estabelecimento destinatário de 

mercadoria relacionada na Parte 2 deste Anexo, 

inclusive o varejista, é responsável pelo imposto 

devido a este Estado a título de substituição 

tributária, quando o alienante ou o remetente, 

sujeito passivo por substituição, não efetuar a 

retenção ou efetuar retenção a menor do imposto.” 

A conduta da Autuada foi exatamente deixar de consignar o valor da base 

de cálculo do ICMS/ST nos documentos fiscais que acobertaram as operações. Restou, 

portanto, demonstrado que a Impugnante não cumpriu a obrigação acessória prevista na 

legislação. 

Reitera-se, por oportuno, conforme Relatório Fiscal de fls. 05/13, que a 

Autuada não consignou a base de cálculo do ICMS/ST devido ao estado de Minas 

Gerais, nos documentos fiscais de saída interestadual de Joinville/SC, sua sede, para a 

destinatária, Arames Vale do Aço Eireli, empresa optante pelo regime de tributação do 

Simples Nacional, sediada no município de Coronel Fabriciano/ MG. 

Portanto, a conduta da Autuada, ao deixar de consignar a base de cálculo do 

imposto, em documento fiscal, que acoberta a operação de aquisição das mercadorias, 

sujeitas à substituição tributária, adequa-se perfeitamente à hipótese tributária prescrita 

no art. 55, inciso XXXVII da Lei nº 6.763/75, confira-se: 

Lei nº 6.763/75 

Art. 55. As multas para as quais se adotarão os 

critérios a que se referem os incisos II a IV do 

art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXXVII - por deixar de consignar, em documento 

fiscal que acobertar a operação ou a prestação, a 

base de cálculo prevista na legislação, ou 

consigná-la com valor igual a zero, ainda que em 

virtude de incorreta aplicação de diferimento, 

suspensão, isenção ou não incidência, 

relativamente à prestação ou operação própria ou 

à substituição tributária - 20% (vinte por cento) 

do valor da base de cálculo; (grifou-se). 

Efeitos de 1º/01/2012 a 30/06/2017 - Acrescido 

pelo art. 8º e vigência estabelecida pelo art. 

17, ambos da Lei nº 19.978, de 28/12/2011: 

“XXXVII - por deixar de consignar, em documento 

fiscal que acobertar a operação ou a prestação, 

ainda que em virtude de incorreta aplicação de 

diferimento, suspensão, isenção ou não 
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incidência, a base de cálculo prevista na 

legislação, relativamente à prestação ou operação 

própria ou à substituição tributária - 20% (vinte 

por cento) do valor da base de cálculo;” 

Repita-se, por oportuno, que o ICMS/ST e respectiva multa de revalidação 

foram exigidos no Auto de Infração nº 01.001203055-67, julgado procedente pela 3ª 

Câmara de Julgamento do CC/MG, conforme verifica-se pelo Acórdão nº 23.298/19/3ª. 

No tocante ao pedido de cancelamento ou redução das penalidades, nos 

termos do art. 53, § 3º da Lei nº 6.763/75, o benefício não pode ser aplicado ao caso 

presente, em razão da vedação constante no item 3 do § 5º: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 

como base: 

(...) 

§ 3º- A multa por descumprimento de obrigação 

acessória pode ser reduzida ou cancelada por 

decisão do órgão julgador administrativo, desde 

que esta não seja tomada pelo voto de qualidade e 

que seja observado o disposto nos §§ 5º e 6º 

deste artigo. 

§ 5º - O disposto no § 3º não se aplica aos 

casos: 

(...) 

3) em que a infração tenha sido praticada com 

dolo ou dela tenha resultado falta de pagamento 

do tributo. (Grifou-se). 

Quanto às assertivas de ilegalidade e inconstitucionalidade trazidas pela 

Defesa, inclusive quanto ao pretenso efeito confiscatório da multa, cumpre registrar 

que não cabe ao Conselho de Contribuintes negar aplicação a dispositivos de lei, por 

força de sua limitação de competência constante do art. 182 da Lei nº 6.763/75 (e art. 

110, inciso I do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 

Administrativos – RPTA), in verbis: 

Art. 182. Não se incluem na competência do órgão 

julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 

negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 

em relação à consulta a que for atribuído este 

efeito pelo Secretário de Estado de Fazenda, nos 

termos do § 2° do art. 146; 

(...) 

Com relação ao princípio do não confisco, assim foi o voto da Ministra 

Carmen Lúcia em decisão do Supremo Tribunal Federal, in verbis: 

AO EXAMINAR O CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS, O 

TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDIU, NO CASO ESPECÍFICO, QUE A 

MULTA DE REVALIDAÇÃO NÃO AFRONTA O PRINCÍPIO DO NÃO 

CONFISCO: “NO QUE SE REFERE À MULTA DE REVALIDAÇÃO, 
PREVISTA NO ART. 56, II, E § 2º, I, DA LEI ESTADUAL Nº 6763/75, 
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RELATIVA AO RECOLHIMENTO INTEMPESTIVO DO TRIBUTO 

(NATUREZA MORATÓRIA), ENTENDO QUE O PERCENTUAL FINAL 

DE 100% (CEM POR CENTO) NÃO DEVE SER ALTERADO, POSTO 

QUE NÃO DEMONSTROU POTENCIAL CONFISCATÓRIO. (...) 
OBSERVE-SE QUE A REDUÇÃO MENCIONADA SOMENTE SERIA 

POSSÍVEL NAS HIPÓTESES DESCRITAS NOS INCISOS I A IV DO § 

9º DO ARTIGO 53, O QUE NÃO RESTOU VERIFICADO NOS 

PRESENTES AUTOS” (FLS. 819-820). DE MAIS A MAIS, 
OBSERVANDO OS VALORES CONSTANTES DA EXECUÇÃO FISCAL 

EM APENSO, CONCLUO QUE A COBRANÇA DA MULTA ISOLADA EM 

PERCENTUAL LEGALMENTE PREVISTO, CONQUANTO ELEVADA 

NÃO TEM O CONDÃO DE ULTRAPASSAR O LIMITE DA CAPACIDADE 

CONTRIBUTIVA, DESESTABILIZAR O PRÓPRIO NEGÓCIO 

COMERCIAL OU COMPROMETER O PATRIMÔNIO DA EMPRESA 

AUTORA, NÃO RESTANDO CONFIGURADO O CONFISCO A 

AUTORIZAR A EXCEPCIONAL REDUÇÃO DA PENALIDADE (...). 
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 823.886 

MINAS GERAIS DE 07/04/2015. 

Assim, verifica-se que restou caracterizada a infringência à legislação 

tributária, sendo, por conseguinte, legítima a exigência do Auto de Infração em 

comento. 

Dessa forma, considerando que o lançamento observou todas as 

determinações constantes da legislação tributária, de modo a garantir-lhe plena 

validade, verifica-se que os argumentos trazidos pela Impugnante não se revelam 

capazes de elidir a exigência fiscal. 

Diante do exposto, ACORDA a 3ª Câmara de Julgamento do CCMG, à 

unanimidade, em julgar procedente o lançamento. Participaram do julgamento, além 

dos signatários, as Conselheiras Cindy Andrade Morais e Lilian Cláudia de Souza. 

Sala das Sessões, 03 de julho de 2019. 

Erick de Paula Carmo 

Relator 

Eduardo de Souza Assis 

Presidente / Revisor 

 

 

CS/D 


